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    Prefácio




    I




    Este livro é, com ajustes e revisões, a tese de doutoramento apresentada e defendida por Fábio Koifman em 2007 no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Tive o prazer de integrar a banca examinadora e de realçar, na ocasião, a qualidade do seu trabalho, que combina concepção, pesquisa, desenvolvimento do tema e clareza de redação. Tenho agora a satisfação de, ao assinar este prefácio, retomar e ampliar considerações que fiz quando da defesa pública da tese.




    Fábio Koifman examina no seu livro o significado histórico-político do funcionamento do Serviço de Visto do Ministério da Justiça e Negócios Interiores no período de 1941-1945. Esse serviço atuou como “porteiro do Brasil”, para valer-me da sua formulação. Os porteiros abrem ou fecham os portões, dando ou não acesso a algum lugar. No caso do livro de Fábio Koifman, a metáfora designa a maneira pela qual o Estado brasileiro, no exercício da sua competência territorial, tratou, por meio desse Serviço, de restringir o acesso de estrangeiros ao nosso país.




    II




    Na época histórica investigada por Fábio Koifman, o tema tem um alcance mais geral, que transcende o Brasil e cabe realçar neste prefácio, pois insere-se no contexto de um inédito surgimento, em larga escala, de refugiados e apátridas no plano internacional. Para essa nova realidade contribuiu a desagregação dos grandes impérios multinacionais — o czarista, o otomano, o austro-húngaro — por ocasião do término da Primeira Guerra Mundial. Essa desagregação magnificou o problema das minorias linguísticas, étnicas e religiosas em Estados nacionais, situação que propiciou, no período entre as duas guerras mundiais, uma tensão entre os direitos dos povos e os direitos dos homens, uma vez que, com frequência, essas minorias não estavam à vontade e não se sentiam em casa com uma organização da vida coletiva baseada na preponderância do princípio das nacionalidades. Para lidar com essas tensões, os diversos tratados de paz contemplaram um regime próprio de proteção internacional das minorias, que coube à Sociedade das Nações tentar administrar, especialmente por meio de seu Comitê de Minorias.




    Essas tensões se agravaram com a maré montante da xenofobia no pós-Primeira Guerra Mundial e com a crise de 1929, que ensejou a tendência ao isolamento protecionista da autarquia econômica. Isso, em conjunto, levou a restrições à livre circulação das pessoas, o que tornou inviável a dinâmica das grandes correntes migratórias para as Américas que caracterizara o século XIX. Essas, cabe lembrar, deram um sentido operativo à afirmação de Thomas Jefferson na sua mensagem presidencial ao Congresso norte-americano em 1801: “Every man has a right to live somewhere on the earth.”




    Sobrecarga adicional para o crepitar das tensões acima mencionadas adveio com o cancelamento em massa da nacionalidade, levado adiante pela União Soviética e pela Alemanha nazista, no totalitário e discricionário exercício soberano de motivações político-ideológicas. A motivação, no caso da Alemanha nazista, foi o racismo antissemita, o que explica por que, na Europa, tantos refugiados e apátridas, nesse período, eram de origem judaica.




    É nesse enquadramento histórico e político que as minorias, os refugiados e os apátridas tornaram-se displaced people. São os expulsos da trindade Povo-Estado-Território — para me reportar à análise de Hannah Arendt em Origens do totalitarismo — que se converteram em sans papiers. Esses, com a perda efetiva da cidadania, deixaram de usufruir dos benefícios do princípio da legalidade, inclusive porque não tiveram o respaldo de Estados que sobre eles pudessem ou quisessem exercer a tutela jurídica de competência pessoal da soberania. Assim, por falta de um vínculo apropriado com uma ordem jurídica, agravado pelas insuficiências normativas e pela precariedade política da ordem jurídica internacional, os displaced people passaram a ter enormes dificuldades para encontrar um lugar num mundo como o do século XX, totalmente organizado e politicamente ocupado. Acabaram tornando-se indesejáveis, de facto e de jure, para os quais, naquela época, fechou-se a maior parte das portas dos países, entre elas as do Brasil. Como disse Jorge de Lima no seu poema “A noite desabou sobre os cais” — que Lasar Segall ilustrou evocando a estética da tristeza do “Navio de emigrantes” — para os indesejáveis perdidos no mar à procura do porto, a geografia era o Cabo Não.




    É nesse contexto histórico — que deu margem ao que hoje se chamaria de um “tema global” (que em outras modalidades continua na ordem do dia e dele se ocupa o Alto Comissariado da ONU para os Refugiados) — que o livro de Fábio Koifman examina as especificidades do Serviço de Visto do Ministério da Justiça, que, atuando como porteiro do Brasil, incumbiu-se da tarefa de barrar o acesso aos qualificados como indesejáveis.




    III




    Independentemente da sua vontade, os displaced people tiveram as suas vidas impactadas pela dinâmica política de uma “era de extremos”. Padeceram, assim, para falar com Norberto Bobbio, do mal sofrido de uma pena sem culpa. Como em texto de 1943, We Refugees, diz Hannah Arendt, que viveu essa experiência: para o ser humano que perdeu o seu lugar na comunidade política, perdeu o seu lar e, portanto, a familiaridade da vida cotidiana, perdeu o seu trabalho e, com isso, a confiança de que tem alguma utilidade no mundo, perdeu a sua língua e, dessa maneira, a espontaneidade das reações, a simplicidade dos gestos e a expressão natural dos sentimentos, a sua humanidade só pode ser reconhecida e resgatada pelo acaso imprevisível da amizade, da simpatia, da generosidade ou do amor.




    Da ocorrência, no caso do Brasil, desse acaso imprevisível tratou, de maneira circunstanciada, Fábio Koifman no seu Quixote nas trevas: o embaixador Souza Dantas e os refugiados do nazismo. O embaixador Souza Dantas integrou o pequeno número de diplomatas de várias nacionalidades que, contrariando as instruções de seus governos, concederam vistos e salvaram seres humanos, cujo destino provável teria sido os campos de concentração.




    Neste livro ele retoma a sua análise do período numa outra perspectiva organizadora: a da origem e do modo como foram, ex parte principis, aplicadas essas instruções, descumpridas por raras pessoas que, como o embaixador Souza Dantas, tiveram a sensibilidade ex parte populi em relação aos deslocados do mundo. O recorte histórico do foco da sua pesquisa provém do Decreto-Lei 3.175 (7/4/1941), que conferiu, no âmbito do Estado brasileiro, ao Serviço de Visto do Ministério da Justiça e Negócios Interiores a plenitude da competência para tratar do ingresso de estrangeiros no Brasil.




    As normas do Decreto-Lei 3.175/41 e sua aplicação pelo Serviço de Visto obedeceram a uma política imigratória seletiva e restritiva que contrasta com o que ocorreu antes da década de 1930 no Brasil. A base da análise de Fábio Koifman está lastreada num exaustivo estudo da documentação dos processos e das consultas oriundos do Serviço de Visto do Ministério da Justiça, que hoje estão depositados no Arquivo Nacional. Essa documentação indica que tipo de imigrantes o Estado Novo considerou, no período 1941-1945, “indesejáveis” e o limitado número que aceitou como “desejáveis”. Assim, ele dá uma contribuição própria a um tema que, a partir de outras bases documentais e com destaque para o antissemitismo, foi objeto de relevantes pesquisas — muito especialmente as de Maria Luiza Tucci Carneiro em O antissemitismo na Era Vargas: fantasmas de uma geração (1930-1945) e de Jeffrey H. Lesser em O Brasil e a questão judaica: imigração, diplomacia e preconceito.




    Na discussão da especificidade histórica da origem dessas políticas restritivas no Brasil, Fábio Koifman parte da recepção e da adaptação, em nosso país, de políticas eugenistas.




    IV




    Qual é o papel das ideias, no caso as propostas pelas políticas eugenistas, na conformação das políticas imigratórias restritivas no Estado Novo? Isaiah Berlin, que se notabilizou como um dos grandes estudiosos da história das ideias no século XX, alargou, na sua obra, o entendimento da relação entre as ideias e a realidade. Observou que as ideias não são mônadas, geradas num vazio. Relacionam-se com outras ideias e crenças, compondo um clima intelectual que, por sua vez, encontra maior ou menor receptividade e ressonância em distintas circunstâncias históricas.




    O clima intelectual da década de 1930 favoreceu a preponderância cultural das ideias contempladas pelas políticas eugenistas, motivando, no Brasil, ações e sentimentos que tiveram papel relevante nos processos políticos, junto com fatores materiais como a crise de 1929 e a dinâmica da mudança histórica, como a trazida pelo advento do Estado Novo, implantado em 1937.




    A eugenia, concebida como o espectro de teorias preocupadas em buscar o aperfeiçoamento físico e mental da espécie e as condições mais propícias à reprodução e ao melhoramento da raça humana, foi originalmente elaborada na Europa pelo inglês Francis Galton — um discípulo de Darwin — e teve importantes desdobramentos e desenvolvimento nos Estados Unidos. Foi igualmente trabalhada e recepcionada no Brasil com as características próprias de uma “tropicalização”, como diz Fábio Koifman. A eugenia, em nosso país, contemplou as contribuições da ciência em matéria de higiene, saneamento, esportes, mas também, considerando a composição multiétnica da população brasileira e o clima intelectual da época, levou em conta as aspirações racistas do “dever ser” de um “apropriado” mix constitutivo do povo do Brasil. A discussão a respeito do acesso de estrangeiros, no período estudado por Fábio Koifman, foi influenciada pelas políticas eugenistas, com a nota própria dada pelo nacionalismo de caráter xenófobo do Estado Novo.




    É por essa razão que a legislação do período, na trilha do pensamento eugenista que influiu na elaboração da Constituição de 1934 — e que levou em conta o Imigration Restriction Act dos Estados Unidos de 1924 e preconceituosas inquietações com a imigração japonesa —, deu continuidade ao que, no Brasil, se iniciou em 1934 (cf. Constituição de 1934, art. 121, §6º): fixou quotas para o ingresso de estrangeiros a serem admitidos no país, calculadas com base numa porcentagem de número dos que, tendo a mesma nacionalidade, emigraram para o Brasil entre 1884 e 1933. A legislação do Estado Novo, na linha da Constituição de 1934 (cf. art. 121, §6º e §7º), também fala da necessidade de assegurar a integridade étnica, social, econômica e moral da nação, além de se preocupar com o problema da assimilação dos estrangeiros e dos seus descendentes brasileiros na vida nacional (cf. Decreto-Lei 3.010 [20/8/1938]; Decreto-Lei 1.545 [25/8/1939]).




    Francisco Campos, o ministro da Justiça que elaborou o Decreto Lei 3.175/41 — cuja ementa diz “Restringe a imigração e dá outras providências” —, teve, entre as suas fontes inspiradoras, o pensamento eugenista norte-americano, como mostra Fábio Koifman. Foi desse pensamento que se valeu para radicalizar uma perspectiva restricionista extremada em relação à entrada de estrangeiros, na convicção de que a imigração representava, para o Brasil, uma fonte potencial de problemas econômicos e sociais.




    O pensamento eugenista norte-americano aclimatado no Brasil serviu para legitimar e embasar decisões com justificativas tidas como teóricas e científicas. Essas tinham a sua compatibilidade com o empenho e o espírito da racionalização da administração pública que foi uma das características da presidência Vargas e da qual a criação e a implementação do Departamento de Administração do Serviço Público (DASP) é expressão maior. Nesse sentido, o Decreto-Lei 3.175/41 estava em sintonia com outras facetas da ideia-força da modernização autoritária que o Estado Novo encarnou.




    Com efeito, como apontou Bolívar Lamounier, uma das notas identificadoras do pensamento autoritário no Brasil — que teve em Francisco Campos um dos seus grandes expoentes — foi a de buscar um “objetivismo tecnocrático” no trato do problema da organização do poder no país. Inspirado pelo pensamento eugenista, o “objetivismo tecnocrático” da época traduziu-se, no Decreto-Lei 3.175/41, numa generalizada proibição para a concessão de vistos temporários e permanentes, relacionando, ao mesmo tempo, os critérios das exceções admissíveis à regra. Cabe observar que é por obra desse “objetivismo tecnocrático” que o Estado Novo, como um regime autoritário mas não totalitário, não introduziu o “princípio do Führer”, como observou num contexto mais amplo Karl Lowenstein no seu Brazil under Vargas.




    Faço, assim, o registro de que o livro de Fábio Koifman é uma meritória contribuição para a história da recepção das ideias e do que foi, no Brasil, uma discutível “originalidade da cópia”. Explora e bem, como diria Isaiah Berlin, a relação entre as ideias e a realidade, alargando, assim, o entendimento do lastro que o “tropicalizado” pensamento eugenista norte-americano conferiu, na época, ao “objetivismo tecnocrático” dos porteiros do Brasil.




    V




    O Decreto-Lei 3.175/41 foi concebido e elaborado por Francisco Campos, como este livro documenta de maneira circunstanciada. O decreto-lei, cabe observar, não é um texto isolado. Integra a plataforma de atuação de Francisco Campos como ministro da Justiça do Estado Novo, plataforma que teve como ponto de partida a Constituição de 1937, da qual foi o redator. Nesse sentido e muito mais do que outros expoentes do pensamento autoritário brasileiro — como Azevedo Amaral e, antes dele, Alberto Torres —, Francisco Campos foi um teórico que levou adiante suas ideias no exercício do poder governamental. Essas tinham como cerne, como observou Jarbas Medeiros no seu Ideologia autoritária no Brasil 1930/1945, a montagem de um Estado nacional, antiliberal e moderno.




    Foi nesse contexto que se dedicou a reformar as instituições jurídicas (Códigos de Processo Penal e Civil, Código Penal) e a implantação da centralização política, por meio do Decreto-Lei 1.202 (8/4/1939), que dispôs sobre a administração dos estados e dos municípios e organizou o sistema dos interventores. Foi especificamente nesse contexto que cuidou da legislação conexa com o Decreto-Lei 3.175/41: as leis de nacionalidade (naturalização inclusive), de repressão à atividade política de estrangeiros, de expulsão e extradição que ele qualificou em seu livro de 1940, O Estado Nacional, como “um magnífico campo de leis nacionalizadoras, decretado pelo Estado Novo”, de grande significado “na história da nossa pátria”, posto que exprimem um novo “estado de consciência coletiva”.




    Na mesma linha deu destaque à lei de fronteiras (Decreto-Lei 1.164 [18/3/1939]). Esse implementou o art. 165 da Constituição de 1937, que fixou em 150 quilômetros a faixa de fronteiras, estabelecendo normas sobre a ocupação e a concessão de terras nessas áreas do território nacional. A justificativa para essa legislação, nas palavras de Francisco Campos em O Estado Nacional, era a de que no Brasil “é preciso criar o que poderemos chamar de consciência de fronteira, isto é, fazer com que a fronteira deixe de constituir somente um traço no mapa para ser um sentimento, alguma coisa de orgânico e inseparável da nação. É preciso povoar a fronteira, impregná-la de brasilidade, vigiá-la”. A “consciência de fronteiras” está vinculada ao sentido atribuído pela legislação estado-novista ao território nacional como unidade econômica, comercial e alfandegária, cabendo, no entender de Francisco Campos, tão somente ao poder central regular matéria pertinente, como registra Jarbas Medeiros. É no contexto dessa visão geral de regulação do interno brasileiro que se insere o Decreto-Lei 3.175/41.




    Francisco Campos, no período de sua gestão no Ministério da Justiça, como é sabido, logrou impulsionar com bastante sucesso a sua visão no âmbito do Estado Novo. No campo do controle imigratório, no qual também tinham competências jurídicas o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério do Trabalho, conseguiu impor, com o respaldo do presidente Vargas, a exclusividade da competência do seu ministério. A análise desse processo, empreendida por Fábio Koifman, é, nesse sentido, um excelente exemplo — e esse é outro mérito do seu livro — de como se trava a luta política no contexto interno do circunscrito pluralismo que caracteriza os regimes burocrático-autoritários, na conhecida análise de Juan Linz. Nessa luta política dentro da estrutura do Estado Novo, Francisco Campos terçou armas com uma personalidade de proa como Oswaldo Aranha, valendo-se, como mostra Fábio Koifman, do seu inegável talento, do seu completo domínio da técnica jurídica e daquilo que Karl Lowenstein qualificou como a sua endless resourcefulness.




    Em relação ao tema dos displaced people, que sucintamente discuti neste prefácio com base no que expus no meu A reconstrução dos direitos humanos — Um diálogo com o pensamento de Hannah Arendt, a postura de Francisco Campos é inequívoca. Nas suas palavras em Exposição de Motivos ao Presidente Vargas, devidamente registrada por Fábio Koifman: “O Brasil, que não contribuiu para que se criassem na Europa as perseguições e as dificuldades de vida, não se pode converter numa fácil hospedaria da massa de refugiados. […] Não nos serve esse white trash, rebotalho branco que todos os países civilizados refugam, inclusive aqueles que, como a Inglaterra e os Estados Unidos, com mais insistente frequência invocam os princípios liberais e humanitários”.




    Por isso, na discussão nos bastidores, voltada para a preocupação do governo de impedir a entrada de novos refugiados — leiam-se os “israelitas” — em texto dirigido ao presidente com o primeiro esboço do que veio a ser o Decreto-Lei 3.175/41, afirma Francisco Campos que a ordem e o bem-estar públicos não devem ser sacrificados “por amor de utopias ou de um vistoso humanitarismo praticado em detrimento do país”.




    O antissemitismo e o racismo estão presentes nas fontes materiais do Decreto-Lei 3.175/41, como documenta de maneira inequívoca Fábio Koifman. No entanto, não é esse o motivo único da severa restrição nele contemplada, fruto de uma visão mais geral, de cunho negativo, sobre o papel da imigração.




    Para Francisco Campos, a imigração livre não consultava o interesse do país e tinha deixado de ser um assunto de natureza econômica para tornar-se uma questão de polícia. Daí o papel que, na matéria, tocava ao seu ministério, e não ao Itamaraty ou ao Ministério do Trabalho. Segundo ele, cabia não aos imigrantes, mas ao povo brasileiro, povoar o país. Em síntese, desconfiava de maneira xenófoba da sinceridade e da qualidade de todos os candidatos a visto. Na precisa formulação de Fábio Koifman: “Adepto da completa restrição da imigração, independentemente da origem étnica do proponente, a condição de judeu poderia se constituir agravante para Campos, mas a ausência dessa característica não se confirmava necessariamente em uma autorização para a concessão do visto.” É por isso que a regra geral do Decreto-Lei 3.175/41 foi a da suspensão da concessão de vistos, temporários ou permanentes.




    Esse apanhado do papel de Francisco Campos, tal como pesquisado por Fábio Koifman, é uma contribuição para o entendimento desse personagem de grande relevo político e intelectual na vida brasileira. Explica, na interação entre teoria e prática, e também nessa até agora menos conhecida área de pesquisa do livro de Fábio Koifman, a sua relevante parcela de responsabilidade na implantação do autoritarismo no Brasil.




    Na discussão do seu perfil, permito-me, com base na leitura do livro de Fábio Koifman, acrescentar uma observação pessoal. Hannah Arendt, discutindo Eichmann, elaborou o conceito da banalidade do mal, apontando que a sua característica é a incapacidade de pensar o alcance da radicalidade do mal perpetrado. Não é esse, seguramente, o caso de Francisco Campos. Nele, o seu papel no mal da implantação do autoritarismo no Brasil tem a sombria grandeza da envergadura do pensamento.




    VI




    Políbio dizia que o começo é mais da metade e alcança o fim. Essa observação do historiador grego, que era do agrado de Hannah Arendt, me vem à mente ao pensar sobre o Decreto-Lei 3.175/41, concebido por Francisco Campos. Com efeito, mesmo depois da sua efetiva saída do Ministério da Justiça, que se deu logo após o início da vigência do decreto, as suas normas restritivas foram zelosamente aplicadas pelos seus sucessores no Ministério da Justiça estado-novista. Esse alcance no tempo da “ideia a realizar”, concebida por Francisco Campos, resultou da ação de Ernani Reis, a quem coube, na prática, a execução do decreto e a efetiva função, como mostra Fábio Koifman, de porteiro do Brasil.




    Ernani Reis concentrou em suas mãos, no âmbito do Ministério da Justiça, a partir de abril de 1941, o poder sobre a entrada de estrangeiros, pois as suas apreciações e os seus pareceres, devidamente embasados no “objetivismo tecnocrático” do Estado Novo, foram seguidos pelos ministros e, regra geral, convalidados pelo presidente Vargas, quando em grau de recurso os processos chegavam à Presidência da República.




    Ernani Reis foi um colaborador próximo de Francisco Campos. Era burocrata qualificado e tinha, como funcionário público, atuado na elaboração da legislação brasileira sobre o acesso e a permanência de estrangeiros. A análise da sua personalidade, da sua trajetória de vida e do seu papel na aplicação do Decreto-Lei 3.175/41 é uma das contribuições mais interessantes deste livro, pois ilumina uma atuação praticamente desconhecida pela pesquisa histórica anterior. Nesse sentido, Fábio Koifman empreendeu um estudo original do que concretamente significou a atuação de um funcionário do segundo escalão no período do Estado Novo.




    Realço o alcance dessa contribuição lembrando que, em termos mais gerais — para recorrer com liberdade à formulação de Antonio Candido no seu livro sobre o segundo escalão e o seu papel no Império —, é sobre o primeiro escalão que incidem os faróis da história, ficando o segundo, que usualmente assimila o ideário do primeiro, perdido para a memória da posteridade. Fábio Koifman ilumina com a sua pesquisa não só a atuação do segundo escalão, como mostra de que modo Ernani Reis, com não banal competência burocrática, absorveu, complementou e executou o ideário de Francisco Campos, sobre quem os faróis da história têm dado a devida atenção no trato da implantação do autoritarismo no Brasil.




    A complementaridade do par Francisco Campos/Ernani Reis, vale dizer, da interação entre o primeiro e o segundo escalão, num regime burocrático-autoritário como foi o do Estado Novo, explica como a história não pode ser apreendida apenas pelo jogo das grandes forças sociais, econômicas e políticas, pois as pessoas e as suas personalidades, no exercício do mando, dão ao processo histórico a dimensão própria da sua especificidade. Em síntese, o estudo do par Francisco Campos/Ernani Reis, neste livro, é uma análise modelar de como, num regime político burocrático-autoritário, o arbítrio ex parte principis do exercício do poder se deu sob o manto da “legalidade” de um “objetivismo tecnocrático”.




    San Tiago Dantas, em Figuras do direito, deu ao seu texto sobre Francisco Campos o título “Logos e pragma”, realçando, desse modo, que nele se combinavam a mais alta especulação teórica e o realismo mais pragmático da captação dos fatos e das normas. Deu, nesse mesmo livro, ao seu estudo sobre Clovis Bevilacqua, o título de “Ciência e consciência”, apontando que a fórmula era reveladora, na obra e no percurso do grande jurista, do equilíbrio e do decoro “entre a inteligência que cria e o senso moral que legitima”.




    Recorro à argúcia analítica de San Tiago Dantas para apontar de que maneira Clovis, com ciência e consciência, teve a antevisão das consequências do que significou o “logos e pragma” de Francisco Campos na concepção e redação do Decreto-Lei 3.175/41.




    Com efeito, como consultor jurídico do Ministério das Relações Exteriores, Clovis, em parecer de 15 de outubro 1932 — no início, portanto, da maré montante do eugenismo e da xenofobia — ao se opor a um projeto sobre o controle do ingresso de estrangeiros no Brasil, assim se manifestou:




    O arbítrio dado ao governo para limitar ou suspender a entrada, no território nacional, de indivíduos pertencentes a determinadas raças ou origens não conquista a minha adesão. Não me parece fundada em bons motivos morais e científicos a classificação das raças em superiores e inferiores; e deixar à fantasia de dominadores de ocasião o direito de selecionar, depreciativamente, os grupos étnicos, não se harmoniza, creio eu, com a boa política, segundo a definiu José Bonifácio.




    Conclui Clovis o seu parecer fazendo votos — não cumpridos — de que a Constituinte futura “providencie no sentido de melhor atender aos interesses da humanidade, da sociedade brasileira e da cultura moral, eliminando as arestas da xenofobia, que se insinuaram na reforma constitucional”.




    José Bonifácio, lembro eu, tratando do caráter geral dos brasileiros, apontou que “A povoação do Brasil é um misto de índios de diversas tribos, negros de diversas regiões e de europeus e de judeus” e, em metáfora metalúrgica, indicou que o povo brasileiro deveria resultar de uma nova liga que amalgamasse, em um corpo sólido e político, o metal heterogêneo da população.




    VII




    Apontei neste prefácio que, em contraposição ao livro anterior de Fábio Koifman sobre o embaixador Souza Dantas, o ponto de partida organizador de Imigrante ideal: o serviço de visto do Ministério da Justiça (1941-1945) é o da perspectiva dos governantes. No entanto, ele não se esqueceu de incorporar de maneira pertinente neste livro a perspectiva ex parte populi dos refugiados e de suas famílias. Ela está presente, como verá o leitor, na cuidadosa e abrangente análise dos processos que tramitaram pelo Serviço de Visto do Ministério da Justiça. Esses processos, na sua linguagem, entreabrem, ainda que de forma contida, a narrativa dos dramas pessoais, daqueles que estavam sofrendo e vivendo uma pena sem culpa e que não lograram acesso nem aos passaportes nem aos vistos para a vida, como os concedidos nas trevas da “era dos extremos” pelo embaixador Souza Dantas.




    Pierre Vidal-Naquet, no livro L’Histoire est mon combat, de entrevistas dadas a Dominique Bourel e Helène Monsacré, discute numa passagem a relação entre história e memória, com destaque para a memória do antissemitismo. Observa que não cabe identificar história e narrativa e que tudo não é relativo e tudo não é narrativa, mas que existe um jogo, uma interação constante, entre memória e história. Assim, para ele a memória deve entrar na história como objeto de estudo.




    Concluo, assim, este prefácio, apontando que foi isso o que também fez Fábio Koifman ao incorporar a memória como objeto de estudo da história. Por isso, Imigrante ideal: o Ministério da Justiça e a entrada de estrangeiros no Brasil (1941-1945) pelo jogo das perspectivas e pelo modo como soube combinar memória e história, é, no equilíbrio de uma sabedoria metodológica, uma significativa contribuição para o entendimento da matéria que superiormente pesquisou.




    CELSO LAFER
São Paulo, abril de 2010


  




  

    Introdução




    Se estivessem animados daquele cuidado primário do historiador, que é o de documentar-se, os ácidos comentaristas, que pretenderam escrever à margem da história de nossos dias, teriam poupado a dignidade de sua pena. Aqui, portanto, lhes oferecemos alguns subsídios.1




    O estudo da imigração em um país como o Brasil remete a um amplo leque de considerações, nuances, detalhes e fatos. Ao pesquisar e escrever um livro a respeito do assunto, o autor vê-se envolvido constantemente em um sem-número de possibilidades e considerações. Por essa razão, insisti em manter um único fio condutor temático: o Ministério da Justiça e Negócios Interiores (MJNI), seus funcionários, o pensamento e a prática desses. Considerei que havia inconvenientes em pretender mencionar todos os aspectos e todas as contextualizações. Temi produzir digressões, que transformariam o texto em uma espécie de tratado incompleto, pois mesmo um tratado não comportaria abrigar a vastidão do tema.




    Somente a análise, por si só, de cerca de dois mil processos remanescentes do Serviço de Visto do MJNI, que funcionou entre 1941 e 1945, já me colocou frente ao risco de escrever um livro cujo número de páginas tenderia ao exagero. Sendo assim, privilegiei alguns temas, deixando outros para um trabalho futuro, meu ou de outro pesquisador que queira continuar a tarefa.




    Dessa forma, optei por redigir os capítulos de maneira a situar e contextualizar os debates, indicando possíveis elementos formadores do pensamento daqueles que idealizaram e elaboraram diretamente a política em relação à entrada de estrangeiros no Brasil e participaram dela.




    O primeiro capítulo indica subsídios a respeito da fonte primária essencial à pesquisa, seja em relação ao acervo pesquisado, seja também como o sistema burocrático o produziu.




    O segundo capítulo situa os personagens nas manifestações e expressões de seu tempo, em especial no que toca ao aspecto particularmente brasileiro das concepções relacionadas ao chamado movimento eugenista ocorrido no país, no que tange aos seus significados próprios.




    O terceiro capítulo traz indicações de leituras mencionadas pelo ministro da Justiça, Francisco Campos, e que, provavelmente, o influenciaram, especialmente aquelas retiradas de uma exposição de motivos, de 52 páginas, que Campos preparou para Getúlio Vargas com o intuito de instruí-lo a respeito da elaboração de lei restritiva à imigração.2 Das referidas 52 páginas do ministro optei por utilizar apenas as 21 introdutórias, que constituem a exposição de motivos do documento, pois elas contêm aspectos teóricos, doutrinários e considerações genéricas relacionados ao tema da imigração. Foi dali que procurei extrair os indícios do que influenciou o pensamento de Francisco Campos a respeito de imigração, sejam leituras ou outras fontes. O restante do documento foi utilizado principalmente quando tratei da aplicação específica do pensamento do ministro ao caso brasileiro.




    O quarto capítulo trata das informações biográficas de Ernani Reis, o principal agente incumbido pelo Estado Novo de participar da elaboração e da prática das políticas que se consideraram necessárias em relação à entrada de estrangeiros no Brasil durante o período.




    O quinto capítulo descreve o sistema de controle, seleção e restrição que passou a ser implementado no Brasil logo em seguida à instituição do Estado Novo. Trata também do debate que houve a respeito da eficácia desse sistema, de suas deficiências, bem como das percepções que gerou, as quais equacionaram problemas, resultando em propostas para as suas soluções.




    O sexto capítulo trata do decreto-lei que transferiu a competência do Ministério das Relações Exteriores (MRE) para o Ministério da Justiça e Negócios Interiores (MJNI), no que tange à concessão de vistos de estrangeiros para ingresso no Brasil. Trata também das regras decorrentes da nova lei e da forma como foram cumpridas.




    O sétimo capítulo expõe as evidências relacionadas à aplicação prática de ideias oriundas do pensamento eugenista.




    O oitavo capítulo demonstra que apesar das razões oficialmente alegadas pelo Estado Novo para justificar a vinda de certos imigrantes em vez de outros, em verdade a prática estabelecida da política imigratória daquele momento era de inspiração eugenista.




    O nono e último capítulo reproduz alguns dos textos publicados por Ernani Reis na imprensa durante o Estado Novo e os dois obituários publicados quando da morte dele.




    A vasta historiografia produzida a respeito do assunto indicou que política imigratória liberal fez com que o Brasil adotasse por muitas décadas, entre o século XIX e as primeiras décadas do século XX, uma prática de completa abertura e incentivo à imigração. Entre as principais preocupações das elites dirigentes e dos governos estava “o fim de encher os espaços vazios do nosso território”3 e o branqueamento da população.4




    O discurso racista frequentemente atribuía o atraso e muitos dos problemas brasileiros à “má-formação étnica” da população. A vinda de novos imigrantes, de preferência de origem europeia, que não fossem negros, era vista como solução.




    Com o passar dos anos, as percepções relativas ao assunto puderam ser modificadas em virtude da experiência resultante da convivência dos brasileiros com imigrantes de diferentes origens e etnias que chegaram ao país.




    No limiar dos anos 1930, seja por suas próprias experiências ou por influências de ideias chegadas do exterior, setores das elites participaram de intenso debate a respeito da imigração ou, mais precisamente, do tipo de imigrante que desejavam e do que não desejavam. O estrangeiro considerado ideal ou “indesejável” para encher os imensos vazios do território nacional para contribuir para a formação do povo brasileiro conforme o que consideravam como o desejável.




    Não por acaso, ideias eugenistas — em suas diferentes formas e expressões — ganharam expressivo espaço nessa mesma época, quando os partidários do eugenismo formularam propostas para a política imigratória, propostas essas que ao longo do primeiro governo Vargas foram sendo realmente implementadas.




    As razões que levaram à implantação de um sistema tão rigoroso de controle e seleção de estrangeiros eram apresentadas ao público como coerentes com a política que buscava reforçar os valores e ideais nacionais. Já em seu discurso realizado em 2 de janeiro de 1930, quando ainda era candidato à Presidência da República, Vargas mencionou que “durante muitos anos encaramos a imigração, exclusivamente, sob os seus aspectos econômicos imediatos; é oportuno entrar a obedecer ao critério étnico, submetendo a solução do problema do povoamento às conveniências fundamentais da nacionalidade”.5




    A matriz étnica, cultural e religiosa dos brasileiros evocada por Vargas em seu discurso era a portuguesa e, portanto, europeia. Tanto no discurso oficial quanto nas publicações dos intelectuais da época encontramos perfeita afinação, havendo concordância nas justificativas para a política migratória adotada, embora tais alegações não passassem de meras concepções ideológicas.




    Diversos outros grupos de estrangeiros eram genericamente associados a problemas relacionados à ameaça de “desfiguração” e “desnaturamento” do povo brasileiro.6 Tal ameaça teria sido gerada em decorrência da política de livre imigração. O chamado “enquistamento” das minorias nacionais ou étnicas seria parte da extensão desse mesmo problema. Aliás, o que por muito tempo foi apontado como solução para povoar regiões remotas passou também a ser mencionado como “problema imigratório do Brasil”,7 pois o enquistamento passou a ser visto como uma ameaça à unidade nacional. A propósito, Ernani Reis, partindo de vários discursos que coletou de Vargas, assim os sintetizou, numa tentativa de interpretar e explicar o pensamento do presidente da República:




    Ora, a introdução maciça de populações com o fim de encher os espaços vazios do nosso território, isto é, a introdução de uma quantidade tal de imigrantes que superasse a nossa capacidade atual de assimilação, significaria fatalmente a desfiguração e o desnaturamento, do ponto de vista nacional, de vastas extensões do solo pátrio. Da tentativa de acrescer demograficamente o país resultaria, destarte, uma diminuição espiritual da pátria e essa diminuição espiritual poderia tornar-se, mais tarde, um fator da própria redução material da pátria, a saber uma ameaça à sua unidade. Igual consequência teria, de outra parte, a admissão de contingentes demográficos que a nossa própria experiência e a lição da história têm demonstrado pouco suscetíveis de fusão e também daqueles cuja fusão representa uma força contrária à tendência para a perfeita diferenciação de um tipo nacional. Só nos povos que pertencem ao nosso grande tronco étnico e cultural poderemos ir buscar imigrantes de cujos descendentes seja razoável esperar que se integrem no conjunto da nação brasileira e correspondam ao seu desejo de perpetuar-se com os outros, estejam hoje no terreno político em que estiverem.8




    A Constituição de 1934 trouxe as primeiras expressivas restrições à entrada de estrangeiros. No período da implantação do Estado Novo, em 1937, seja por questões internas ou externas, o assunto passou a ganhar uma dimensão maior. O governo ocupou-se especialmente da matéria e a agilidade na tomada e aplicação das decisões — decorrente do regime centralizado e ditatorial no qual a vontade do presidente não recebia qualquer tipo de contestação — promoveu profundas modificações na vida dos estrangeiros que já viviam no Brasil e nas possibilidades dos que pretenderam imigrar para o país. O Estado Novo tratou de intervir impositivamente, buscando fazer as suas propostas de inserção nacional dos estrangeiros conforme seus projetos nacionalistas, que incluíam uma política imigratória claramente seletiva e restricionista.




    Naquela época, talvez em decorrência ainda da perduração da herança positivista, que tanto influenciou o pensamento social brasileiro no passado, os argumentos em favor das políticas públicas não raro se apresentavam revestidos de certa racionalidade técnica e científica. Isso também aconteceu com a política imigratória de Vargas, servindo os argumentos cientificistas para se contrapor à suspeita de que, quanto a isso, o regime de Vargas se orientava por um sentimento xenófobo. Essas explicações apareciam nos jornais, em artigos publicados em revistas produzidas pelo Estado ou em livros de intelectuais engajados no regime, como foi o caso, por exemplo, de Azevedo Amaral, que em 1938 assim declarou:




    Razões de ordem étnica, motivos políticos, sociais e econômicos e considerações atinentes à segurança nacional impõem ineludivelmente certas medidas que afastem possíveis inconvenientes e perigos decorrentes da imigração não fiscalizada. Encarando a questão sob o ponto vista eugênico, quando esse assunto ainda não interessava à opinião pública, como aconteceu mais tarde, tivemos ensejo de pleitear a adoção de providências que assegurassem o controle efetivo do poder federal sobre a entrada de imigrantes no país. Mas há uma enorme diferença entre a determinação de regras restritivas do afluxo de imigrantes indesejáveis e a oposição sistemática de barreiras a elementos de que carecemos imperiosamente não apenas como unidades trabalhadoras, mas, em escala não menos considerável, como fatores necessários no processo de caldeamento em que se está formando a etnia brasileira. A entrada de correntes imigratórias de origem europeia é realmente uma das questões de maior importância na fase de evolução que atravessamos e não é exagero afirmar-se que do número de imigrantes de raça branca que assimilarmos nos próximos decênios depende literalmente o futuro da nacionalidade.9




    O tema era debatido com relativa abertura durante o Estado Novo. Ao abordar o assunto das justificativas para a manutenção da política de livre imigração de portugueses — bem como de naturais de Estados americanos10 —, o argumento corrente era baseado, invariavelmente, na já mencionada compatibilidade do “elemento português” com a composição étnica brasileira, que constituía a “nossa matriz”, base da preservação da nacionalidade e da cultura do país. Já a entrada de imigrantes de outras nacionalidades deveria submeter-se a critérios rigorosos e restritivos. A forma de apresentar o assunto ao público fazia-se com cuidado, para evitar que fosse tida como explicitamente racista.11




    A livre entrada de portugueses, admitida pela necessidade de preservar a nacionalidade e a cultura brasileiras e que tinha como pano de fundo o projeto político relacionado ao ideal do branqueamento, trouxe em si mesmo uma implícita e inexorável valoração dos seres humanos e as consequentes contradições.




    Conforme tratarei de demonstrar, além das justificativas de natureza cultural, alguns vieses econômicos vinculados a certos estereótipos foram levados ao público em versões para justificar a política de restrição da entrada de estrangeiros que não fossem portugueses. E os estereótipos eram do tipo que indicavam que a grande maioria dos imigrantes que chegavam não possuía qualquer tipo de formação técnica ou profissional. Em razão disso, dirigiam-se aos grandes centros urbanos, onde encontravam mais oportunidades, mas também ali concorriam diretamente com o trabalhador nacional. Quando possuíam recursos, os estrangeiros se dedicavam a profissões “parasitárias”, como o pequeno comércio ou a especulação imobiliária. Em resumo, seriam concorrentes, exploradores, e não “elementos” que agregariam qualquer valor econômico ao país.




    Portugal não era, naquele momento, exatamente um exemplo de desenvolvimento econômico e tecnológico. A contínua emigração daqueles nacionais para a antiga colônia representava, justamente, uma busca por melhores condições de vida. E quais seriam as características e ocupações dos imigrantes que seguiam vindo do país ibérico? Em que se diferenciariam dos estereótipos comuns à maioria dos imigrantes daquele momento, no que tange à formação técnica ou profissional?




    Os processos relativos aos pedidos de autorização de concessão de visto arquivados no Serviço de Visto do MJNI podem indicar se os argumentos de natureza econômica que apareceram nos discursos (e até na legislação) para justificar a rígida restrição de imigrantes serviram para, na prática, produzir impedimentos que foram determinados pelas mesmas autoridades que pregavam tais restrições, especialmente pelo fato de elas terem estado envolvidas na elaboração dessas leis e terem acabado como responsáveis por aplicá-las. A prática pode dizer se as razões que apareceram, de fato, foram consideradas ou trataram-se unicamente de argumentos para impedir que os elementos considerados indesejáveis deixassem de entrar no país. Se as razões apresentadas eram mesmo de caráter econômico ou relacionadas a aspectos “físicos e morais”, conforme o eufemismo comum estabelecido para qualificar eugenicamente os estrangeiros.




    O português Manuel Marinho Pinto, por exemplo, cuja guia da Divisão de Passaportes do MRE remetida ao Serviço de Visto do MJNI informou, em novembro de 1943, que “o interessado possui no Rio de Janeiro vários prédios, dos quais aufere mensalmente uma renda de Cr$ 3.630,00”, teve o seu pedido de concessão aprovado sem maiores transtornos ou exigências.12 E não foi o único.




    Outros tantos estrangeiros no período de funcionamento do Serviço de Visto do MJNI, especialmente portugueses, que declaram como profissão ou ocupação serem simplesmente “proprietários” de imóveis no Brasil, ao solicitar vistos permanentes para regressar ao país, tiveram seus pedidos deferidos,13 embora em algumas oportunidades os cônsules, preocupados em cumprir o que estava expresso nas regras, demonstrassem preocupações neste sentido: “Pedido encaminhado a este ministério por se tratar de pessoa que, provavelmente, vem exercer profissão remunerada na zona urbana do Rio.”14




    A prática revela que, embora tais atividades tivessem aparecido no discurso como uma das justificativas para as restrições que foram estabelecidas em relação à entrada de estrangeiros, elas não se constituíram em motivo de embaraço para os imigrantes considerados desejáveis.




    Conforme demonstrarei ao longo do texto, tal contradição foi mencionada por aqueles que trabalharam no MJNI, especialmente Francisco Campos e Ernani Reis. Mas a determinação do governo, em especial de Vargas, de “melhorar” a composição étnica do povo brasileiro por meio da vinda de portugueses fez com que, também nesse aspecto, a lei tivesse uma aplicação seletiva.




    Entretanto, outro aspecto que incorria em necessária contradição de princípios não encontrou resistência alguma entre os membros do governo. O discurso justificava a livre imigração portuguesa por vinculá-la à herança cultural e à afinidade étnica. Contudo, durante o Estado Novo, aqueles que estiveram incumbidos de selecionar os novos imigrantes demonstraram grande interesse em atrair os que de forma alguma poderiam ser encaixados no padrão desejado, por exemplo, os imigrantes suecos. Não por acaso, tal política ou prática deixou de ganhar publicidade. Mas tornou-se indício consistente de que a seleção pretendida dos estrangeiros e o interesse pela vinda desse tipo de imigrante não estiveram única e necessariamente relacionados a preocupações limitadas à manutenção da unidade nacional e da identidade moral, étnica e cultural, tal qual apareceu nas justificativas dirigidas ao público, mas também contextualizados ideal e calcadamente em uma pretensa “melhoria” eugênica dos brasileiros.




    Além dos portugueses, os cidadãos naturais dos Estados americanos foram incluídos entre as exceções estabelecidas na lei que restringiu a concessão de vistos. O movimento emigratório para o Brasil de nacionais de Estados americanos não era de fato expressivo e as tentativas de imigração que surgiram entre 1941 e 1945 foram cuidadosamente selecionadas e controladas pelo Serviço de Visto do MJNI. Levando em consideração esses aspectos, duas razões podem ter se constituído então nas razões basilares para que, mesmo diante de tantas contradições, Vargas considerasse como ideal a entrada de portugueses e a mantivesse livre durante todo esse período.




    A primeira razão dizia respeito à conduta política. A maioria dos potenciais imigrantes portugueses era composta de gente de origem modesta e de limitada instrução técnica e cultural15 e ainda proveniente da ditadura salazarista. Em última análise, Vargas acreditava que tais imigrantes não eram portadores de “ideias dissolventes”, diferentemente de muitos intelectuais recém-emigrados da Alemanha, França, Áustria etc., que em poucos meses no Brasil já estavam publicando artigos que induziam reflexões sobre os mais diferentes temas junto aos brasileiros,16 tendendo a fugir ao controle político do Estado Novo, o que, de certa forma, seria potencialmente perigoso para a ditadura.




    A segunda razão estava na continuidade da política do branqueamento. Os chamados “quistos étnicos” eram indicações de que outras correntes imigratórias de europeus não possuíam, de acordo com a terminologia da época, o mesmo grau de “fusibilidade” que os portugueses. Vargas e parte das elites brasileiras estavam convencidos de que a composição étnica “não branca” de boa parte dos brasileiros explicaria o atraso e as dificuldades do país. Consideravam também que entre todos os grupos de imigrantes já chegados, os portugueses aparentemente casavam-se mais com os “não brancos” aqui residentes. Dessa forma, apesar das contradições aqui apontadas, seriam considerados como imigrantes ideais.17




    Em relação a outros povos, inclusive europeus, os elaboradores da política imigratória brasileira da época atribuíam maior ou menor padrão de “fusibilidade”, compreendido então como decorrente de valores étnicos ou culturais. Os judeus eram considerados “inassimiláveis” e “infusíveis”, pois dessa maneira eram classificados como indesejáveis.




    A compreensão dessa lógica, exposta aqui de forma muito simplificada, permite indicar possíveis explicações para os que questionam a diferença entre o racismo, o preconceito e a presença de valores próprios à eugenia na legislação e na prática seletiva do Estado Novo relativas ao imigrante potencial, o que contrastava com o relativo bom trato que o Estado dispensava aos homens de todas as etnias já residentes no Brasil.




    Do ponto de vista interno, adotaram-se diversas políticas e ações, de que o presente livro não se propõe ocupar. Tais práticas resultaram muitas vezes de observações feitas por funcionários diretamente nos locais onde havia comunidades de imigrantes e descendentes, em várias cidades de diferentes estados brasileiros, como, por exemplo, as viagens realizadas com fins investigatórios específicos em fins da década de 1930 por membros do Conselho de Imigração e Colonização (CIC).18 Os estudos daí resultantes influenciaram nas posturas para com os estrangeiros que pretenderam imigrar para o Brasil nos anos seguintes. De qualquer modo, as autoridades brasileiras mostravam-se interessadas no prosseguimento do ingresso de estrangeiros, embora doravante viessem a ser admitidos pretensamente mediante seleção criteriosa, conforme regras bem elaboradas.




    Até aqui a historiografia que se debruçou sobre a prática governamental relativa à entrada de estrangeiros e ao seu controle durante o Estado Novo teve como base, objeto e fonte primária especialmente certos maços documentais guardados no Arquivo Histórico do Itamaraty (AHI).19 Por um lado, deu a entender que o centro de concepção e elaboração das políticas restritivas estivesse baseado tão somente no Itamaraty e o MRE não fosse apenas parte ou o executor final de uma política elaborada em conjunto pelos ministérios — especialmente o MJNI — e comandada diretamente por Vargas.20




    Posteriormente alguns autores questionaram ou buscaram relativizar a rigidez ou a real aplicação prática das restrições publicadas nos decretos-lei e circulares encaminhadas às representações diplomáticas e consulares brasileiras no exterior.21 Especialmente Jeffrey Lesser interpretou que a continuidade da entrada de imigrantes considerados indesejáveis no período pudesse estar relacionada à não efetivação rígida das restrições ou a uma significativa flexibilização das regras. Tal interpretação foi criticada com propriedade, especialmente por Avraham Milgram22 e por outros historiadores, em publicações nos primeiros anos do século XXI.23 A despeito dessas opiniões contrárias, Lesser segue afirmando na mesma linha que




    Na abordagem tradicional, a política [imigratória] em si representa realidade. Ou seja, há uma bibliografia muito ampla que trata da questão de políticas imigratórias racistas contra judeus, japoneses, ciganos, chineses, católicos da Europa do leste, hindus e outros. E, com certeza, as políticas foram racistas e discriminatórias, baseadas em grande parte em estereótipos comuns da época. Mas a pergunta que formulo neste momento é um pouco diferente: “O que quer dizer uma política imigratória? Ou seja, como é possível analisar-se política imigratória no Brasil quando se verificam proibições não cumpridas e políticas racistas contra grupos imigratórios que não são aplicadas a membros dos mesmos grupos quando estão no Brasil?”. Essas perguntas são extremamente importantes. Analisando-se apenas as leis imigratórias e os debates sobre as leis, um pesquisador não vai encontrar documentação suficiente evidenciando as contradições. E, desenvolvendo minha análise simplesmente a partir de leis, ou, embasada em discursos oficiais, cria-se uma tendência de forjar uma imagem de certos grupos como os exclusivamente oprimidos, ainda quando esses grupos estão adquirindo status na sociedade brasileira.24




    Creio existir aqui uma superposição de assuntos. Diversos trabalhos — incluindo o presente livro — têm por objeto não as relações do Estado Novo para com as suas minorias já residentes, mas as políticas de governo relacionadas aos projetos nacionais, que percebiam na política de busca ou concessão de entrada a novos imigrantes um meio de “melhorar” a composição étnica do povo brasileiro. O atraso e os problemas do Brasil eram explicados e associados à origem étnica de boa parte dos brasileiros. A política imigratória esteve sempre posta a serviço dos ditos “branqueamento” e “melhoria qualitativa” dos contingentes populacionais resultantes da pretendida miscigenação com o “elemento europeu”. E esse supostamente preservava a identidade ou “a integridade étnica, social, econômica e moral da nação”.25 Ou seja, a legislação e o debate dentro do governo aqui analisados dizem respeito aos critérios e à prática relacionados à entrada de estrangeiros no Brasil.




    Sob esse prisma, a política imigratória no Brasil de fato estabeleceu critérios e regras a serem cumpridas quanto ao tipo de imigrantes que o Estado Novo considerava indesejável e o que considerava “desejável”. Em uma lógica muito própria dos pensadores eugenistas, que, em última análise, propunham a necessária interferência e a ação do Estado com o fim de melhorar as gerações futuras, foram estabelecidos critérios e valorações dentre as características dos diferentes grupos humanos com o fim específico de instruir e controlar de modo a produzir a mais “adequada” seleção de elementos reprodutivos. No grupo de pessoas consideradas ideais para as futuras gerações de brasileiros estavam portugueses e suecos. No grupo dos inadequados, os indesejáveis, incluídos os orientais, negros, indígenas, judeus e todos os considerados “não brancos”, além dos portadores de deficiências físicas congênitas ou hereditárias, os doentes físicos ou mentais e os homens e mulheres fora da idade reprodutiva.




    Se foi possível a continuidade de uma vida normal para aqueles estrangeiros e filhos de estrangeiros aqui residentes, cujas origens étnicas estavam entre as consideradas como indesejáveis nos critérios seletivos relacionados aos novos imigrantes, se tais restrições e o preconceito expressos na legislação e nas políticas imigratórias não foram transpostos para qualquer tipo de ato discriminatório,26 como diz Lesser, isso não faz desaparecer ou torna sem efeito o fato de ter efetivamente existido e sido praticada durante o Estado Novo uma política restricionista de cunho racista.




    Da mesma forma, feitas as devidas adaptações, não se verificou nenhuma hostilidade específica para com os descendentes de africanos ou “não brancos” em qualquer das manifestações ou atos do governo brasileiro no período. O que não livrou essas duas categorias étnicas de terem sido consideradas indesejáveis e, nos raros casos em que um visto transpôs o consulado e logrou chegar ao MJNI, o pedido foi indeferido.




    Não afirmo que o Estado Novo tenha estabelecido uma política racial nos moldes do nazismo, que perseguia grupos étnicos, ou que tenha criado campos de concentração na forma em que ocorreu na Europa, embora deva ficar claro que o termo “origem étnica” reproduzido em muitos documentos constituía-se em um eufemismo para a palavra raça, conceito central na ideologia nazista.




    Durante o Estado Novo, a prática estabelecida em relação à política imigratória efetivamente selecionou e restringiu a entrada de estrangeiros no Brasil tendo como parâmetros critérios eugênicos que abrangiam valorações, inclusões e exclusões baseadas em uma presumida diferenciação étnica.




    Penso que a tentativa de relativização ou a atenuação que surge em certas análises relacionadas ao tema da imigração, no período específico, tenha duas principais origens: a primeira talvez como reação crítica a estudos de caráter um tanto superficial — alguns deles elaborados por jornalistas — que se tornaram conhecidos como expressões de um tipo de “história denunciativa”. Nesse tipo de vertente, os fatos, as expressões e os valores do passado são correntemente tratados sem os devidos cuidados no que tange ao tempo de real ocorrência, isto é, antecipando conceitos, informações e critérios de um tempo posterior. Diga-se também que trabalhos desse tipo não raro estão mais preocupados em produzir material politicamente útil aos autores, relativos ao tempo vivido por eles, do que efetivamente trabalhos comprometidos com as regras severas que se exigem do historiador de ofício.




    A segunda origem decorre da preocupação de alguns autores de zelar pela imagem de Getúlio Vargas, o mais significativo e importante ícone político da história brasileira. Por conta desse comprometimento ideológico, assim indiretamente externado, há um esforço continuado para preservar a memória do antigo presidente — até mesmo entre historiadores — produzindo tentativas conciliadoras que, não raro, buscam tornar relativos o rigor e a efetividade da máquina do Estado, assim como o envolvimento direto do então ditador nas severas restrições à entrada de imigrantes. Portanto, à distorção promovida pela história do tipo denunciativa se junta a da preservação da imagem de Vargas, sendo ambas relativas aos interesses pessoais dos autores em face das contingências do tempo em que vivem.




    Para o historiador norte-americano Jeffrey Lesser, existiram na legislação sobre imigração estrangeira na época “contradições entre a lei e o que realmente acontece”,27 bem como “a lei, em si, não diz tudo”,28 e ainda que “basta, nesse sentido, analisarem-se as leis sobre imigração japonesa para descobrir que a lei escrita e as ações pessoais de verdade foram bastante diferentes.”29 Conforme tratarei de demonstrar ao longo deste livro, tal ponto de vista não se sustenta quando confrontado com a evidência documental, ou seja, o conjunto de leis postas em prática por meio do Serviço de Visto do MJNI.




    Não há dúvidas de que existiram exceções, um bom número delas previsto em lei. Outras exceções são tratadas no presente livro, juntamente com as condições em que isso se deu. É, pois, possível notar que, de fato, as leis de inspiração eugenista foram cumpridas na grande maioria dos casos em que o candidato a visto não reunia as condições “físicas e morais” estabelecidas, ainda que fossem pessoas que estivessem potencialmente em condições de ser incluídas nas exceções de proibição à concessão de vistos permanentes para estrangeiros estabelecidas no Decreto-Lei 3.175/41.30 Ou seja, a lei foi cumprida com flexibilidade, mas não no sentido apontado por Lesser. A variável ou os limites estavam condicionados às características ditas étnicas, físicas ou morais dos solicitantes. Aplicava-se aos indesejáveis todo o rigor da lei e, em muitos casos, até o não reconhecimento de direitos líquidos e certos. Aos estrangeiros considerados desejáveis, o mesmo empenho e a prática em sentido contrário, isto é, toda leniência possível. O descumprimento das regras na maioria absoluta dos casos não aparecia para beneficiar indesejáveis, mas para impedir-lhes a entrada. Por outro lado, exigências e comprovações de todas as naturezas eram relevadas em se tratando de imigrantes considerados como “bons”.




    A maioria absoluta dos estrangeiros que buscou junto às representações consulares um visto permanente, e não pôde ser encaixado em alguma das exceções enumeradas pelo Decreto-Lei 3.175/41, teve a concessão de visto indeferida in limine. O mesmo sucedeu com aqueles que ao se apresentar no consulado ou realizar os exames médicos obrigatórios se descobrissem portadores de alguma doença ou deficiência física qualificada como impeditiva pelo Decreto-Lei 3.010/38.




    As regras estabelecidas no artigo 39 do mesmo Decreto-Lei 3.010/38 davam a entender que a negativa a indesejáveis precisava ser comunicada à Secretaria de Estado e às “autoridades consulares próximas”.31 Mas tal comunicação jamais fez parte da prática sistemática, sendo os casos de comunicações de negativas ao MRE muito raros, tendo inclusive, por exemplo, alguns cônsules se queixado em 1940 de que vistos negados por eles a judeus haviam sido concedidos posteriormente em consulados próximos.32




    Mesmo com todo o rigor estabelecido nos decretos e nas circulares, alguns estrangeiros que não se encaixavam nas exceções estabelecidas no decreto ou não reuniam “os requisitos físicos e morais” lograram ter seus pedidos de concessão de visto permanente encaminhados ao Serviço de Visto do MJNI.




    Duas situações podem ter ocorrido para que tal coisa se desse. A primeira quando o cônsul poderia ter sido convencido por meio dos argumentos e das provas apresentados pelo solicitante e concedesse o visto, a despeito dos impedimentos “físicos e morais”. O convencimento poderia ter origem no próprio histórico do caso — antigos residentes, a existência de parentes no Brasil etc. — ou na interferência de pessoas influentes interessadas na concessão, como, por exemplo, solicitações de autoridades locais. A segunda situação poderia decorrer da existência de interessados residentes no Brasil que requeressem a concessão de visto a pessoa que se encontrava no exterior. Pedidos foram diretamente dirigidos ao MRE, ao MJNI e ao presidente da República. A esse último, diretamente por carta de solicitação de concessão ou em grau de recurso, em razão do indeferimento ministerial. Todos os pedidos de concessão de visto dirigidos ao presidente da República foram encaminhados ao MJNI para análise e elaboração de exposição de motivos, a partir da qual Vargas exarava o seu despacho.




    Esses processos nos quais os solicitantes não atendiam às exigências “físicas e morais”, que excepcionalmente logram perpassar o sistema que determinava o indeferimento in limine por parte do representante consular, se constituem em fonte privilegiada do estudo relacionado ao assunto do controle de entrada de estrangeiros. Mesmo se constituindo em exemplos relativamente raros, se considerarmos o total de vistos negados nos consulados em razão dos mesmos requisitos “físicos e morais” que jamais chegaram ao Brasil, são documentos (reservados à época) nos quais é possível estudar as razões, os objetivos, os argumentos e as justificativas apresentados pelos responsáveis pela administração do Estado Novo para determinar que certos grupos humanos fossem considerados indesejáveis. Nos processos a argumentação surge especialmente nos pareceres e nas exposições de motivos.




    Pretendo demonstrar que o governo viveu o paradoxo de manter-se muito interessado em “atrair novas levas imigratórias”, desde que previamente selecionadas, e, por outro lado, muito aplicado em restringir ao máximo possível a entrada de imigrantes considerados indesejáveis. Pretendo mostrar que foram estabelecidos critérios eugênicos — no sentido “brasileiro” do termo, o que incluía critérios e padrões étnicos, de idade, saúde, físicos, “morais”, entre outros — que guardavam contradições intrínsecas em seus parâmetros e que tornavam essa “seleção de imigrantes” inexoravelmente dependente de um juízo absolutamente subjetivo. De acordo com o estabelecido pelo Decreto-Lei 3.175/41, esse juízo seria da competência do próprio ministro da Justiça, devidamente assessorado por seus assistentes. Embora não fosse o único assistente do ministro, Ernani Reis era considerado especialista no assunto.33 Seus pareceres podem ser constatados praticamente na totalidade dos processos do Serviço de Visto, desde a sua criação, a partir da publicação do Decreto-Lei 3.175/41 até 28 de fevereiro de 1945. Seja nas decisões, na elaboração dos pareceres, seja simplesmente pela presença de seu nome redigido no alto de milhares de documentos: “Ao Dr. Ernani Reis”, ou “ao assistente Ernani Reis” ou simplesmente “ERNANI”, assim como no encaminhamento das ordens e dos processos. A condição de secretário do ministro poderia explicar esse encaminhamento. Ocorre, justamente, que o encaminhamento foi continuamente ordenado pelos diferentes titulares que ocuparam a pasta, que recebiam os processos e documentos remetidos com as instruções — sugestões concluídas com o “proponho” de Ernani Reis — relativas ao assunto materializadas na forma de um parecer. O assistente do ministro funcionava no MJNI como um técnico ou consultor especializado. Ficava encarregado da leitura minuciosa dos processos e incumbido da redação de pareceres que possibilitassem a correta interpretação de cada caso individualizado. Dessa forma, sob um mesmo critério — ou sob uma única cabeça e sentença, a de Ernani Reis, na grande maioria dos casos — esse padrão seria, em tese, uniformizado, como tanto se argumentou e reivindicou nos debates relacionados ao tema, cujos testemunhos encontramos nos autos do processo de elaboração do Decreto-Lei 3.175/41 tratados no presente texto.




    Assim foi para a maioria absoluta dos processos e casos. Exceções ou recursos só poderiam ter um juiz maior, Vargas, que só atuava provocado e estava disponível efetivamente para os que tivessem no Brasil alguém que em seu nome pudesse dirigir o recurso.34




    O que é apresentado neste livro pretende demonstrar características do controle de entrada de estrangeiros, entre 1941 e 1945, e as restrições impostas a determinados grupos considerados indesejáveis, porém sem desconsiderar as contradições presentes no sistema e nos atos dos funcionários encarregados de fazê-lo funcionar.




    Pretende-se demonstrar também a efetiva entrada em vigor de leis que, mesmo eventualmente flexibilizadas (para favorecer a entrada de imigrantes desejáveis) ou enrijecidas (nos casos dos considerados indesejáveis), tiveram suas regras realmente aplicadas, contrariando a ideia de que no Brasil o rigor das leis imigratórias não teria sido efetivo ou de que certos dispositivos criados jamais teriam sido aplicados aos casos concretos.
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    32AHI, lata 1.782, maço 35.758. Ofício Confidencial n.º 29 de 30/6/1940 de Osório H. Dutra, cônsul do Brasil em Lion, para Oswaldo Aranha. Para o cônsul, “A questão relativa aos pedidos de visto em passaportes assume, neste país, dada a gravidade do momento, proporções assustadoras. Não me recordo de avalanche igual. Informados de que foi criado em Lião um Consulado de carreira, não têm conta as pessoas que me procuram diariamente, lançando mão das mais altas recomendações, no sentido de quebrarem a minha resistência aos seus planos e aos seus desejos. 2. Quase todos esses indivíduos são judeus ou de origem semítica e raros deles, a meu ver, nos podem interessar. Creio, pois, prestar um grande serviço ao Brasil recusando, de modo terminante, os vistos que me pedem. 3. Foi essa a conduta que segui no Havre durante o tempo em que ali permaneci. Procedimento idêntico terei agora neste posto, certo, antecipadamente, de merecer a inteira aprovação dessa Secretaria de Estado. 4. Penso, todavia, que deveríamos adotar normas invariáveis em referência à interpretação desse problema, de modo que o visto recusado por um consulado não seja concedido por outro, como acontece comumente. 5. Os judeus que hoje se encontram em França — poloneses, belgas, holandeses, austríacos e mesmo franceses — não olham despesas para obter das nossas autoridades os documentos que lhes são necessários para partir para o Brasil, seja em caráter permanente, seja em caráter temporário. Oferecem tudo, compram tudo. Se não abrirmos os olhos, tomando medidas severas, encheremos o nosso país de péssimos elementos.”




    33Desde pelo menos 1938 é possível identificar pareceres de Ernani Reis em processos envolvendo estrangeiros. Não somente relacionados ao tema da entrada no Brasil como também temas diversos, relacionados à permanência e, por exemplo, à legalização de entidades civis.




    34Existem poucos registros relacionados aos casos de imigrantes que escreveram do exterior, que tenham telegrafado ou escrito para Vargas solicitando a concessão de visto. Os que pudemos localizar foram arquivados sem que o pedido fosse atendido. Já os encaminhados no Brasil produziram, no mínimo, um processo relativo ao assunto e uma exposição de motivos preparados pelo ministério.


  




  

     




    

      

        	CAPÍTULO 1



        	O Serviço de Visto do MJNI

      


    




    1.1 O acervo do Serviço de Visto do MJNI




    O presente livro tem como principal fonte primária o acervo do Serviço de Visto do Ministério da Justiça e Negócios Interiores (MJNI), sob a guarda do Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (AN).




    A partir da entrada em vigor do Decreto-Lei 3.175/41, a Divisão de Passaportes do Ministério das Relações Exteriores (MRE), sediada no Palácio do Itamaraty, passou a encaminhar todos os pedidos de concessão de visto permanente a estrangeiros ao Serviço de Visto do MJNI, que funcionava no Palácio Monroe, ambos no Rio de Janeiro, então Distrito Federal.




    Existem indicações, baseadas nos números relativos à classificação de entrada de cada um dos autos, de que em 1941 foram abertos pelo menos 3.638 processos no Serviço de Visto;35 em 1942, 868;36 em 1943, 1.151;37 em 1944, 1.249;38 e 1945, 830,39 respectivamente. O último processo anterior à saída de Ernani Reis e Marcondes Filho do MJNI em 1945 indica que, naquele ano, cerca de quatrocentos desses processos ainda foram despachados por eles.40 O acervo original possivelmente possuía 7.736 processos. Cada solicitação dizia respeito a um ou mais solicitantes em um mesmo pedido.




    Desse total foram localizados 2.018 processos ou pedidos.41 Relativas a 1941, 63 solicitações; a 1942, 422; a 1943, 1.023; a 1944, 401; e a 1945, 109 solicitações.




    Considerando que certos processos foram anexados uns aos outros, seja em razão da proximidade temática, seja por dizerem respeito ao mesmo requerente, o número considerado existente e que foi trabalhado na pesquisa é de 1.959 processos.




    Lamentavelmente, a posterior classificação do Arquivo Nacional não preservou a lógica e a ordem originais do arquivo do Serviço de Visto. As fichas remissivas e temáticas, a que os funcionários do MJNI fizeram constante referência nos processos — por meio de anotações manuscritas — não estão também catalogadas naquele arquivo público. É possível que tenham sido perdidas pela ação do tempo e da má conservação anterior ao seu recolhimento ou encontrem-se não catalogadas no próprio arquivo, como está, por exemplo, o enorme fichário do protocolo da Presidência da República, cuja remissão aos documentos aparentemente perdeu-se antes do recolhimento ao acervo ou foi quebrada pela nova ordenação imposta pela adoção do sistema estabelecido pelo chamado “arranjo Boullier de Branche”. A aplicação dessa metodologia de classificação por temas, que implica a quebra da lógica e da organização original dos arquivos que foram encaminhados ao acervo do Arquivo Nacional, é lamentável e muito prejudicial aos pesquisadores. Não fosse a paciência e a boa vontade dos esforçados funcionários daquele arquivo para com os pesquisadores persistentes, o acervo remanescente do Serviço de Visto permaneceria completamente perdido na documentação.




    A totalidade das guias e dos ofícios remetidos pela Divisão de Passaportes do MRE ao Serviço de Visto encontra-se arquivada no Arquivo Histórico do Itamaraty (AHI). Mesmo em se tratando de acervo que se mantém completo em relação aos pedidos de concessão dirigidos ao MJNI, nessa documentação não é encontrado o que é essencial para o presente livro: os pareceres, os argumentos e os documentos existentes unicamente no acervo do MJNI que determinaram a aprovação ou o indeferimento de cada pedido. As guias do MRE contêm os pedidos de visto e os nomes dos requerentes. Mas os pareceres de Ernani Reis com os despachos do ministro da Justiça; as exposições do MJNI para o presidente da República; toda a documentação relativa ao estrangeiro — como certidões, certificados, cartas remetidas, interferências de parentes e autoridades etc. — só são encontrados no acervo do MJNI. Não era objetivo da presente pesquisa fazer um levantamento meramente quantitativo dos pedidos de visto e suas aprovações e indeferimentos, mas sim pesquisar e analisar a orientação do Estado, as razões de governo nos argumentos e a prática dos funcionários encarregados e do presidente enquanto esses se ocuparam intensamente da decisão sobre o assunto. O estudo do debate em relação aos critérios das concessões e dos indeferimentos só aparece no acervo do ministério que detinha a competência decisória do assunto entre 1941 e 1945, o MJNI.




    Entre 1999 e 2000, quando tive o primeiro contato com a documentação, foi possível localizar processos que, em 2006, lamentavelmente, perderam-se dentro do próprio arquivo, por razões que desconheço.42 Um maço completo com processos datados de 1942 e 1944 não foi mais localizado. Calculo que existissem cerca de oitenta processos no maço extraviado, quarenta dos quais eu já havia microfilmado em 1999. Estimo que não possua informação na redação da presente pesquisa a respeito de quarenta processos remanescentes, não localizados. Sendo assim, esta pesquisa tem como base 1.919 processos do Serviço de Visto do MJNI, dos quais presumo existirem 1.959 remanescentes.




    Desses 1.919, a maioria trata da concessão de vistos de entrada para estrangeiros. Inclui-se na quantidade todos aqueles que solicitaram vistos permanentes. Entre os solicitantes de visto temporários, todos os estrangeiros, exceto os nascidos em Portugal ou naturais dos Estados americanos. Em relação aos naturalizados, seguiram as regras estabelecidas aos nacionais de seus países de origem.




    Aparecem também 159 consultas relativas à autorização de visto de saída. Desses processos, 85 dizem respeito a pedidos de autorização de saída (alguns com solicitação de licença de retorno) para estrangeiros aqui residentes que em razão da naturalidade original (mesmo os naturalizados) passaram a ser, depois do rompimento e da declaração de guerra feita pelo Brasil ao Eixo em 1942, considerados como oriundos das nações inimigas. Eram os naturais da Alemanha, Itália e do Japão, como também da Romênia, Hungria e dos demais países que romperam suas relações diplomáticas com o Brasil naquele momento. Os naturais da Áustria não eram considerados de um país inimigo.43




    Os demais 74 processos relativos à licença de visto de saída são concernentes a assunto absolutamente não mencionado pela historiografia: autorização para viagem aérea aos Estados Unidos para mulheres. Com os sucessivos afundamentos de navios mercantes no Atlântico por submarinos alemães e italianos e a drástica diminuição desse tipo de transporte, os ainda limitados meios de transporte aéreo passaram a ser muito utilizados em viagens, especialmente entre o Brasil e os Estados Unidos. Em decorrência do “esforço comum de guerra” entre os dois países e as constantes viagens entre os respectivos nacionais, a rota aérea que seguia pela costa atlântica (“via do Atlântico”) — existia outra que seguia pela costa do Pacífico, a partir especialmente da Argentina e do Chile — passou a ficar extremamente “congestionada”.44 No início de 1943, o MRE encaminhou a Vargas sugestão proposta pela Embaixada dos Estados Unidos que tinha como objetivo diminuir a procura desse meio de transporte por parte de brasileiros que não estivessem diretamente envolvidos no “esforço de guerra”, viagens de negócios ou assuntos considerados relevantes. Em 23 de fevereiro de 1943 o MJNI recebeu o seguinte telegrama do Palácio do Catete:




    Tenho o prazer comunicar lhe presidente República tomando conhecimento aviso América resolveu enquanto permanecer estado de guerra só podem ser concedidas passagens para aquele país a senhoras que pessoal e individualmente viajarem em missão ligada assuntos de guerra pt cordiais saudações = Luiz Vergara Secretário Presidência.45




    A justificativa era a de que as viagens de mulheres entre o Brasil e os Estados Unidos foram suspensas “atendendo às dificuldades de repatriamento”.46 Considerando as dificuldades de transporte e da guerra, a volta para o Brasil poderia ser dificultada. A determinação tinha aparentemente um sentido de preservar as mulheres de possíveis inconvenientes ou perigos. Embora pareça ter sido motivada simplesmente pela preocupação dos norte-americanos de diminuir a procura e a ocupação de passageiros em viagens aéreas entre os dois países, facilitando assim o transporte de seu próprio pessoal viajando em razão de assuntos relacionados à guerra.




    Até 1945 os pedidos de saída de mulheres que não atendessem a assuntos diretamente relacionados ao “esforço de guerra” precisaram ser dirigidos ao presidente, que decidiria pelo deferimento ou indeferimento de uma exceção à regra. A Secretaria da Presidência encaminhava todas essas solicitações ao MJNI. No ministério era elaborada uma exposição de motivos, na qual o pedido de “exceção à regra geral” era analisado caso a caso.47 As razões consideradas relevantes e que foram aprovadas eram as que apresentaram motivos relativos a tratamento de saúde, estudos e esposas acompanhando ou indo encontrar seus respectivos maridos. Entre os pedidos desse período aparecem solicitações de autorização de visto de saída para as esposas do escritor Érico Veríssimo e do banqueiro Walter Moreira Salles.




    Existem também entre os processos do Serviço de Visto comunicações relativas a assunto relacionado a estrangeiros que produziram a abertura de processos no mesmo acervo e foram classificadas pelo MJNI na mesma documentação. Nos processos não relacionados especificamente à autorização para a concessão de visto para estrangeiros aparecem informações relativas a diferentes assuntos. Entre outros: o encaminhamento de informações sobre estrangeiros ou a entrada no país coletadas pela censura postal; comunicações da Delegacia Especial de Estrangeiros (DEE) a respeito de vistos concedidos irregularmente pelo serviço consular no exterior; cartas de denúncia ou de sugestões encaminhadas à Presidência da República e ao próprio MJNI; comunicações e consultas relativas a acordos internacionais a serem assinados pelo MRE.




    Dos 1.919 processos remanescentes, 179 chegaram às mãos do presidente da República. Desses, 74 por tratarem de licenças especiais de viagens para mulheres. Os demais, em razão de pedidos que em algum momento foram dirigidos à Presidência da República, seja inicialmente, seja em grau de recurso. Desses processos, alguns chegaram a Vargas mais de uma vez. A comprovação da participação do presidente em todos esses processos é verificada pela assinatura manuscrita de Vargas nos documentos. Seja pela rubrica e redação da data ou em textos pouco mais extensos relativos aos despachos presidenciais.




    1.2 A pasta da Justiça e Negócios Interiores




    Durante o tempo em que funcionou o Serviço de Visto do MJNI, quatro homens responderam pelo ministério e, consequentemente, despacharam os processos envolvendo a entrada de estrangeiros. Foram eles: Francisco Campos; Vasco Leitão da Cunha; Alexandre Marcondes Filho e Fernando Antunes.




    Francisco Luís da Silva Campos (1891-1968) foi ministro do MJNI entre novembro de 1937 e julho de 1942. Idealizador, juntamente com Ernani Reis, de todo o sistema de controle de estrangeiros implementado durante o Estado Novo, Campos só por um breve período, entre abril e agosto de 1941, participou de fato do controle da entrada de estrangeiros e da triagem das concessões de vistos a serem concedidos a determinadas categorias de estrangeiros. Embora tenha sido oficialmente exonerado do cargo em 17 de julho de 1942, juntamente com Filinto Strübing Müller, chefe de Polícia, e Lourival Fontes, diretor do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), já se encontrava afastado desde agosto de 1941. O motivo era doença: “uma disfunção tiroidiana” que o levou a passar por cirurgia e o afastou do posto por 11 meses.48 O seu brevíssimo retorno em 1942 ocorreu para que fosse cumprido o protocolo da exoneração.49




    Campos sempre defendeu posições inflexíveis em relação ao tema do controle de entrada de estrangeiros. Conforme é possível observar em uma de suas muitas exposições de motivos a Vargas:




    O Brasil, que não contribuiu para que se criassem na Europa as perseguições e as dificuldades da vida, não se pode converter numa fácil hospedaria da massa de refugiados […] Não nos serve esse white trash, rebotalho branco que todos os países civilizados refugam, inclusive aqueles que, como a Inglaterra e os Estados Unidos, com mais insistente frequência invocam os princípios liberais e humanitários.50




    Enquanto o controle de entrada de estrangeiros não estava sob a tutela do MJNI, nas oportunidades em que se manifestou a respeito do assunto, reproduziu posições semelhantes. Uma vez publicado o Decreto-Lei 3.175/41, nos poucos registros remanescentes de 1941 Campos adotou uma posição pouco menos radical. Um ato surpreendente do ministro ocorreu nos primeiros dias de agosto de 1941, quando do impedimento de desembarque nos portos brasileiros de refugiados provenientes da Europa, portando vistos considerados caducos.51 Vargas naquele momento recebia um grande número de apelos, das mais diferentes origens, solicitando que fosse autorizado o desembarque. Decidiu consultar Francisco Campos a esse respeito.




    Em sua exposição de motivos o ministro da Justiça justificou o impedimento como decorrente da obediência aos dispositivos legais, como forma de evitar um “fato consumado”, e mencionou as dificuldades de repatriamento.52 A seguir, culpou as companhias de navegação, que venderam passagens conhecendo a situação irregular dos estrangeiros, e, principalmente, “as autoridades consulares brasileiras que deram saída aos navios, visando listas de passageiros de que constavam nomes de estrangeiros não habilitados a entrar no território nacional, pois já expirara o prazo de validade dos vistos”. Sugeriu que os casos poderiam ser estudados individualmente, não se permitindo o desembarque ou reembarcando os passageiros “de cuja idoneidade não houver garantias suficientes”. Propôs também que a interpretação em relação à caducidade dos vistos fosse publicada e comunicada às autoridades brasileiras no exterior. “Com isso se evitariam novos erros ou abusos e a medida de generosidade, tão de acordo com a tradição do sentimento brasileiro, não teria, portanto, consequências maiores”. E concluiu:




    Assim posta a questão, não hesito em sugerir a Vossa Excelência que se use de benevolência para com os portadores de vistos caducos que já se encontram em terra brasileira ou em navios surtos em nossos portos, ou viajando para eles, e que, no total, pouco excedem de meia centena […]. Esse pequeno grupo de pessoas encontraria, por fim, em terra brasileira, o abrigo em busca do qual viajam, há mais de sete meses, entre países e mares infestados pela guerra, pela doença, pela miséria e pela fome. À vista do ponto final do longo itinerário, não pesará mais sobre a sua cabeça a ameaça de um regresso que para alguns representará o aprisionamento, a espoliação, a morte e o exercício da vingança do inimigo.53




    Cerca de uma semana depois de encaminhar a exposição de motivos a Vargas, o ministro afastou-se do MJNI.




    Francisco Campos não costumava delegar a redação de suas exposições de motivos. Bastante objetivo e direto, foi intelectualmente o mais consistente dos ministros que estiveram à frente do MJNI durante o Estado Novo. Seguro, não parecia estar muito preocupado em necessariamente agradar excessivamente Vargas ou qualquer outro membro do governo. Em verdade, era crítico e ácido com praticamente todos os seus colegas de governo, conforme se pode notar, especialmente, por ocasião do debate em torno da elaboração do Decreto-Lei 3.175/41.54




    O diplomata Vasco Tristão Leitão da Cunha (1903-1984) foi ministro do MJNI interinamente entre 20 de agosto de 1941 e 17 de julho de 1942. Sua permanência por quase um ano à frente da pasta não fez com que os colegas do Itamaraty deixassem de se referir a ele na correspondência oficial como o “Sr. Responsável pelo Expediente” do MJNI. Outros funcionários dos demais ministérios referiram-se a ele como o “Sr. ministro Interino do MJNI”. O período do americanófilo Leitão da Cunha à frente do MJNI foi o de maior rigor e insensibilidade em relação aos dramáticos apelos relacionados à autorização de entrada no país e demais situações nas quais os estrangeiros — em especial os refugiados do nazismo — estiveram envolvidos. De todos os que ocuparam a pasta no período, foi o que despachou proporcionalmente o maior número de indeferimentos. Não há dúvida de que isso também se deu em razão do momento histórico. Especialmente a pressão decorrente dos casos envolvendo o impedimento de desembarque de centenas de estrangeiros que chegaram aos portos brasileiros portando vistos que com a publicação do Decreto-Lei 3.175/41 passaram a ser considerados caducos ou inválidos.




    O primeiro dos casos mais dramáticos e rumorosos que ganharam a mídia internacional e produziram uma avalanche de telegramas nacionais e internacionais dirigidos a Vargas foi o que ocorreu em agosto de 1941, que encontrou Francisco Campos ainda respondendo pela pasta.




    Logo depois que assumiu a pasta, Leitão da Cunha viu-se frente, entre setembro e novembro de 1941, a outros casos dramáticos envolvendo o impedimento de desembarque de refugiados nos portos brasileiros.55 E a sua posição foi bastante distinta da adotada por Francisco Campos. Em sua exposição de motivos ao presidente fez o histórico do caso no qual as autoridades do porto “impugnando o desembarque das aludidas pessoas, de várias nacionalidades europeias, mas todos judeus, […] apoiaram-se na circunstância de estarem caducos” e por fim concluiu que, em relação à autorização para o desembarque, “este ministério não se anima, portanto, a pleitear, perante Vossa Excelência, e principalmente porque seria isto contrariar a decisão geral de Vossa Excelência”.56




    Da mesma forma que Francisco Campos, mas sem o mesmo brilhantismo, conhecimento jurídico e a mesma consistência intelectual, Leitão da Cunha não delegava a ninguém a redação das suas exposições de motivos ao presidente. Dos que ocuparam a pasta era o que redigia de forma mais resumida e objetiva. O rigor e a inflexibilidade com os quais tratou as irregularidades cometidas por seus colegas de Itamaraty, denunciando e propondo punições exemplares, se consubstanciam em um dos exemplos indicativos da preocupação do diplomata de reafirmar junto a Vargas uma aparência de total correção, independência e postura — ou a não aderência aos chamados corporativismos — ao mesmo tempo em que evidenciaram uma notada preocupação de agradar o presidente.




    Pouco antes de falecer, em 1984, Leitão da Cunha demonstrou um certo remorso quando perguntado a respeito do rigor e da insensibilidade para com os refugiados durante o Estado Novo. Mas logo tratou de redimir-se de qualquer culpa — em um dos muitos lugares-comuns da reconstrução da história do período — indicando a responsabilidade de tal intolerância a “alguns partidários do integralismo”, embora ele mesmo tivesse sido figura central e responsável direto não só por um expressivo número de impedimentos de desembarques nos portos brasileiros, mas também pelo indeferimento de pedidos de vistos.57




    Até a publicação de minha dissertação de mestrado em livro, a historiografia praticamente não havia feito qualquer referência à estreita participação de Vasco Leitão da Cunha em alguns episódios dramáticos relacionados à Segunda Guerra Mundial e o tema dos refugiados, como também à atuação do diplomata junto ao Serviço de Visto do MJNI.58 O fato que ficou marcado na carreira de Leitão da Cunha relativo ao período e que é frequentemente mencionado nos livros de história e demais textos acadêmicos foi o atrito — que quase levou às vias de fato — que teve com o chefe de Polícia, Filinto S. Müller, por conta da autorização relacionada a uma passeata comemorativa do Dia da Independência dos Estados Unidos em frente à embaixada daquele país.59 Alguns consideram o enfrentamento e a exoneração de Müller (conforme mencionado, feita conjuntamente com Francisco Campos e Lourival Fontes) como um marco da posição pró-aliada de Vargas em relação à guerra.60




    Alexandre Marcondes Machado Filho (1892-1974) esteve à frente do MJNI de 17 de julho de 1942 até 3 de março de 1945. Foi o ministro responsável pela existência do rico acervo do Serviço de Visto do MJNI. Até julho de 1942, os pedidos de concessão de vistos eram despachados de maneira breve e manuscrita nas próprias guias remetidas pela Divisão de Passaportes ou nos documentos e nas cartas relativos às solicitações. Marcondes Filho estabeleceu a organização que seguiu até o fim do Serviço de Visto. Logo após a sua posse, iniciou-se a sistemática abertura de processos numerados, nos quais era anexada a guia constando a solicitação de autorização de concessão de visto remetida pela Divisão de Passaportes do MRE e demais documentos que eventualmente acompanhassem o pedido. Os processos eram inicialmente remetidos a Ernani Reis, que, após a leitura dos autos, elaborava e anexava o seu parecer, que então aguardava o despacho do ministro. Antes da implementação dessa sistemática, durante as gestões de Francisco Campos e Leitão da Cunha, os pareceres de Ernani Reis quase sempre se limitavam a uma linha manuscrita sugerindo o conteúdo do despacho do ministerial. A partir das modificações surgidas com a ida de Marcondes Filho para o MJNI, os pareceres de Ernani Reis passaram a ser mais extensos e datilografados e o conteúdo passou a seguir um modelo semelhante às exposições de motivos que eram dirigidas ao presidente. Ou seja, com um resumo do pedido, a análise jurídica do mérito, a opinião do parecerista e sugestão de despacho a ser proferido.
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